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"Art. 19. Contam-se, para efeito de apuração de tempo de
serviço prestado no exterior, os períodos em que o Oficial de
Chancelaria e o Assistente de Chancelaria cumpriram:

I - missões permanentes; e

II - missões transitórias ininterruptas de duração igual ou
superior a um ano.

§ 1º Será computado em dobro, somente para fins de pro-
moção, o tempo de serviço no exterior prestado em postos do
grupo C e em triplo em postos do grupo D, apurado a partir do
momento em que o Oficial de Chancelaria e o Assistente de
Chancelaria completarem um ano de efetivo exercício no posto.

§ 2º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, será com-
putado como tempo de efetivo exercício no posto o prazo com-
preendido entre a data de chegada do Oficial de Chancelaria e do
Assistente de Chancelaria ao posto e a data de partida, excluindo-
se desse cômputo os períodos de afastamento relativos à:

I - licença para trato de interesses particulares;

II - licença para afastamento do cônjuge ou companheiro;

III - licença para trato de doença em pessoa da família, por
prazo superior a sessenta dias, desde que a doença não haja sido
contraída em razão de serviço do Oficial de Chancelaria ou do
Assistente de Chancelaria;

IV - licença extraordinária; e

V - investidura em mandato eletivo, cujo exercício lhe exija
o afastamento." (NR)

"Art. 20. Não poderá ser promovido o Oficial de Chancelaria
ou o Assistente de Chancelaria temporariamente afastado do
exercício do cargo em razão de:

I - licença para trato de interesses particulares;

II - licença por motivo de afastamento do cônjuge ou com-
panheiro;

III - licença para trato de doença em pessoa da família, por
prazo superior a um ano, desde que a doença não haja sido
contraída em razão do serviço do Oficial de Chancelaria ou do
Assistente de Chancelaria;

IV - licença extraordinária; e

V - investidura em mandato eletivo, cujo exercício lhe exija
o afastamento." (NR)

"Art. 22. ..................................................................................
.........................................................................................................

III - cumprimento dos prazos, a seguir estabelecidos, de
efetivo exercício na Secretaria de Estado entre duas missões
permanentes no exterior:

a) quatro anos se retornar de posto dos grupos A ou B;

b) três anos se retornar de posto do grupo C; e

c) dois anos se retornar de posto do grupo D;

IV - aprovação no Curso de Habilitação para o Serviço
Exterior - CHSE, em caso de primeira remoção.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 25. Para o desenvolvimento profissional e habilitação à
promoção por merecimento, o Oficial de Chancelaria deverá ser
aprovado nos seguintes cursos:

I - Curso de Atualização de Oficial de Chancelaria - CAOC,
que compreenderá aulas e provas de disciplinas inerentes às atri-
buições de Oficial de Chancelaria da Classe B;

II - Curso de Capacitação de Oficial de Chancelaria - CCOC,
que compreenderá aulas e provas de disciplinas inerentes às atri-
buições de Oficial de Chancelaria da Classe C; e

III - Curso de Especialização de Oficial de Chancelaria -
CEOC, que compreenderá aulas e provas de disciplinas inerentes às
atribuições de Oficial de Chancelaria da Classe Especial." (NR)

"Art. 26. Para o desenvolvimento profissional e habilitação à
promoção por merecimento, o Assistente de Chancelaria deverá
ser aprovado nos seguintes cursos:

I - Curso de Treinamento para o Serviço no Exterior - CTSE,
que compreenderá aulas e provas de disciplinas relacionadas com
as funções exercidas no exterior, podendo ser cursado pelos ser-
vidores que tenham pelo menos quatro anos de Carreira, sendo a
habilitação no Curso requisito para promoção por merecimento à
Classe B;

II - Curso de Capacitação de Assistente de Chancelaria -
CCAC, que compreenderá aulas e provas de disciplinas inerentes
às atribuições de Assistente de Chancelaria da Classe C; e

III - Curso de Especialização de Assistente de Chancelaria -
CEAC, que compreenderá aulas e avaliações com vista a apro-

fundar o conhecimento do servidor em áreas específicas, podendo
ser cursado pelo Assistente de Chancelaria posicionado na Classe
C da Carreira, sendo a habilitação no curso requisito para pro-
moção por merecimento à Classe Especial." (NR)

Art. 23. Os arts. 83, 96-A e 103 da Lei no 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 83. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as pror-
rogações, poderá ser concedida a cada período de doze meses nas
seguintes condições:

I - por até sessenta dias, consecutivos ou não, mantida a
remuneração do servidor; e

II - por até noventa dias, consecutivos ou não, sem re-
muneração.

§ 3o O início do interstício de doze meses será contado a
partir da data do deferimento da primeira licença concedida.

§ 4o A soma das licenças remuneradas e das licenças não
remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas
em um mesmo período de doze meses, observado o disposto no
§ 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I
e II do § 2o." (NR)

"Art. 96-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 3o Os afastamentos para realização de programas de pós-
doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares de
cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos
quatro anos, incluído o período de estágio probatório, e que não
tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particulares
ou com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à
data da solicitação de afastamento.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 103. ................................................................................
........................................................................................................

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família
do servidor, com remuneração, que exceder a trinta dias em
período de doze meses.
.............................................................................................." (NR)

Art. 24. Para fins de aplicação do disposto no § 3o do art. 83
da Lei no 8.112, de 11 dezembro de 1990, com a redação dada por
esta Medida Provisória, será considerado como início do interstício a
data da primeira licença por motivo de doença em pessoa da família
concedida a partir de 29 de dezembro de 2009.

Art. 25. O servidor titular de cargo de provimento efetivo,
regido pela Lei no 8.112, de 1990, pertencente aos quadros de pessoal
de órgãos e entidades da Administração Pública Federal, enquanto
estiver em exercício no âmbito do Subsistema Integrado de Atenção
à Saúde do Servidor Público Federal - SIASS, perceberá as gra-
tificações a que faria jus em virtude da titularidade de seu cargo
efetivo, calculada com base nas regras aplicáveis, como se estivesse
em efetivo exercício no respectivo órgão ou entidade de lotação.

Parágrafo único. A atuação do servidor no ambiente físico de
funcionamento das unidades do SIASS não implica mudança de órgão
ou entidade de lotação ou de exercício.

Art. 26. O Anexo V-A da Lei no 11.344, de 8 de setembro de 2006
passa a vigorar na forma do Anexo XXIV a esta Medida Provisória.

Art. 27. Os cargos efetivos vagos de níveis superior e in-
termediário, redistribuídos para os Quadros de Pessoal dos órgãos ou
entidades da Administração Pública Federal para a recomposição da
força de trabalho, poderão integrar os Planos Especiais de Cargos dos
órgãos ou entidades para os quais tiverem sido redistribuídos, desde
que observadas as seguintes condições:

I - os cargos a que se refere o caput pertençam aos planos de
cargos que deram origem ao Plano Especial de Cargos do órgão ou
entidade para o qual foi feita a redistribuição;

II - sejam mantidas as denominações, as atribuições e o nível
de escolaridade dos cargos.

Art. 28. A Lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005, passa
a vigorar acrescida do seguinte artigo:

"Art. 1o-A. Ficam automaticamente transpostos para o Plano
Especial de Cargos da Cultura os seguintes cargos vagos de
provimento efetivo de nível superior e intermediário do Plano
Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei
no 11.357, de 19 de outubro de 2006, redistribuídos para o Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Cultura:

I - quarenta cargos de nível superior de Analista Técnico-
Administrativo; e

II - duzentos e quarenta e três cargos de nível intermediário
de Agente Administrativo.

§ 1o Os concursos públicos realizados ou em andamento no
exercício de 2009, para os cargos vagos do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei no 11.357, de
2006, redistribuídos para o Quadro de Pessoal do Ministério da
Cultura, são válidos para o ingresso nos cargos do Plano Especial
de Cargos da Cultura, mantidas as denominações, as atribuições e
o nível de escolaridade dos respectivos cargos.

§ 2º O enquadramento no Plano Especial de Cargos da Cul-
tura dos servidores ocupantes dos cargos de que tratam os incisos
I e II do caput deste artigo dar-se-á automaticamente, salvo
manifestação irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo
de trinta dias, a contar da data da posse.

§ 3º Os servidores que formalizarem a opção referida no § 2º
deste artigo permanecerão no Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, não fazendo jus
aos vencimentos e às vantagens do Plano Especial de Cargos da
Cultura." (NR)

Art. 29. Até que sejam providos os cargos efetivos criados
pelo art. 1º-B da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, fica o
Presidente da FUNAI autorizado a requisitar, no âmbito da admi-
nistração pública federal, servidores ocupantes de cargos efetivos do
Plano de Classificação de Cargos - PCC instituído pela Lei nº 5.645,
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo - PGPE instituído pela Lei nº 11.357, de 2006, e de Planos
correlatos, não integrantes de carreiras estruturadas, para exercício na
entidade, independentemente da ocupação de cargo em comissão ou
função de confiança.

§ 1º Aos servidores requisitados na forma do caput deste
artigo são assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus
no órgão ou entidade de origem, considerando-se o período de re-
quisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exer-
cício no cargo que ocupe no órgão ou entidade de origem.

§ 2º Enquanto permanecerem em exercício na FUNAI, os
servidores requisitados na forma do caput farão jus à Gratificação de
Apoio à Execução da Política Indigenista - GAPIN, observado o
disposto no art. 109 da Lei nº 11.907, de 2009, e farão jus à Gra-
tificação de Desempenho de Atividade Indigenista - GDAIN, ob-
servado o disposto nos art. 110 e 111, 112 e 113, 115 e 116 da Lei nº
11.907, de 2009.

§ 3º Fica autorizada a incorporação ao Quadro de Pessoal da
FUNAI dos servidores referidos no caput cujo processo de redis-
tribuição para aquela Fundação tenha sido formalizado até 2 de fe-
vereiro de 2009.

Art. 30. Considera-se prática forense, para fins de ingresso
em cargos públicos privativos de Bacharel em Direito, no âmbito do
Poder Executivo, o exercício de atividades práticas desempenhadas na
vida forense, relacionadas às ciências jurídicas, inclusive as atividades
desenvolvidas como estudante de curso de Direito cumprindo estágio
regular e supervisionado, como advogado, magistrado, membro do
Ministério Público, ou servidor do judiciário, do Ministério Público,
da Defensoria Pública e da Advocacia Pública com atividades, ao
menos parcialmente, jurídicas.

Art. 31. O ingresso na carreira de Procurador Federal ocorre
na categoria inicial, mediante nomeação, em caráter efetivo, de can-
didatos habilitados em concurso público, de provas e títulos, obe-
decida a ordem de classificação, exigindo-se diploma de Bacharel em
Direito.

§ 1º Os concursos serão disciplinados pelo Advogado-Geral
da União, presente, nas bancas examinadoras respectivas, a Ordem
dos Advogados do Brasil.

§ 2º O candidato, no momento da inscrição, há de comprovar
um mínimo de dois anos de prática forense.

§ 3º Considera-se título, para o fim previsto neste artigo,
além de outros regularmente admitidos em direito, o exercício pro-
fissional de consultoria, assessoria e diretoria, bem como o desem-
penho de cargo, emprego ou função de nível superior, com atividades
eminentemente jurídicas.

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à Carreira de Pro-
curador do Banco Central do Brasil.

Art. 32. O art. 7º da Lei nº 10.682, de 28 de maio de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º O desenvolvimento do servidor no Plano Especial de
Cargos do Departamento de Polícia Federal ocorrerá mediante pro-
gressão funcional e promoção, na forma do regulamento." (NR)

Art. 33. O Departamento de Policia Federal do Ministério da
Justiça emitirá a Carteira de Identificação Policial para os Policiais
Civis Federais, oriundos dos extintos Territórios de Roraima, Ron-
dônia e Amapá, conforme disposto em regulamento.
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